Análise dos documentos do processo civil nº 155/053.08.102151-6

Ano de 2006

1. Representação inicial das entidades: justificativa sobre a necessidade da realização do censo específico para EJA como um dos elementos necessários para garantir o direito à educação dos jovens e adultos

2. (jan/06) Portaria de abertura do Inquérito Civil: foram solicitadas às secretarias municipal e estadual as seguintes informações sobre:

a) Os programas, ações e serviços

b) Os números de unidades disponíveis, localização, área, instalações, pessoal em atividade, segmentos de ensino, horários e forma de funcionamento dos cursos, o número e o perfil dos alunos atendidos, características do corpo docente, metodologia de ensino.

c) A forma de prestação dos serviços: administração direta e parcerias.

d) O planejamento e manutenção de levantamento e censos educacionais para aferição da demanda.

e) A divulgação dos programas e serviços.

3. (abr/06) Retorno da Secretaria Municipal de Educação

4. (mai/06) Retorno da Secretaria Estadual de Educação

5. (jun/06) Informações da SME. Novo retorno da SME atendendo solicitação do MP de informações sobre a oferta de vagas pela SME e as informações da SEE que sobre um CD citado mas não consta na documentação enviada.

6. (jul\06) Petição das Organizações Proponentes: análise das informações enviadas pelas secretarias municipal e estadual:

 Secretaria Municipal de Educação

a) Informações que não vieram ou estão incompletas: condições de funcionamento das escolas; pessoal em atividade; perfil dos alunos atendidos; características do corpo docente e metodologia de ensino; forma de prestação de serviços; planejamento e manutenção de levantamento e censos educacionais; divulgação dos programas e serviços.

b) Questionamentos: a queda no atendimento dos programas: MOVA e EJA e sobre as formas de divulgação das vagas; horário de funcionamento flexível.

Secretaria Estadual de Educação

a) Informações que não vieram ou estão incompletas: condições de funcionamento das escolas; horário de funcionamento; ausência do CD com as informações; características do corpo docente e metodologia de ensino.

b) Questionamentos: pulverização do atendimento; para planejamento a SEE considera os dados do IBGE; a forma de divulgação das vagas; o número de jovens e adultos atendidos fica muito aquém da demanda, por isso algumas questões foram levantadas: como são definidas as políticas públicas para essa modalidade? Como é realizado o diagnóstico? Por que a oferta é tão distante da demanda? Quais critérios foram utilizados para definir o atendimento?

Diante da ausência de informações sobre a localização da demanda, sobre o perfil do aluno, trajetória escolar e as dificuldades que ele enfrenta para frequentar a escola, isso inviabiliza o acompanhamento da sociedade civil das políticas realizadas pelo Estado.

7. (set/06) Ata de audiência pública realizada no Ministério Público – pessoas envolvidas com a EJA foram ouvidas, ausência dos secretários, tanto municipal quanto estadual, presença da profa. Erotildes, da DOT-EJA e reafirmou a necessidade da realização do CENSO.

8. (out/06) Informações da SME – Informa novamente sobre os programas, explica o porquê dos fechamentos das salas: falta de demanda e evasão; diz que flexibilizar o horário pode ajudar na diminuição da evasão, mas não resolve. Conclui o documento dizendo que: “É compromisso desta administração promover o ingresso e a permanência, com sucesso, de jovens e adultos na escola, reduzindo a exposição destes às situações de risco, desigualdades, discriminação e outras vulnerabilidades sociais, tornando a escola atrativa e reduzindo índices de repetência e evasão escolar, com vistas à autonomia na sua vida cidadã”. 

9. (nov/06) Petição da Ação Educativa – questionamento sobre a diminuição do número de jovens e adultos atendidos.

10/11. (jan/07) Informações SME. Encaminhamento do MP à SME e à SEE questionando mais uma vez a necessidade da realização do censo. A resposta das duas secretarias: reafirmam mais uma vez o atendimento que é oferecido a essa modalidade, a forma como é atendida a demanda e diz que não compete à SEE a realização do censo e também não tem competência técnica para tal atividade, pois exige pesquisa domiciliar.

12.  (abr/07) Ficha de resumo de reunião entre promotoria e organizações não governamentais – Comprometimento das organizações em analisar a documento e realizar um memorial contendo contra-argumentos sobre necessidade de realização do censo.

13. (jun/08) Memorial apresentado pela Ação Educativa – o documento recupera todo o processo até aqui e traz novos elementos para reafirmar a importância da realização do censo, como por exemplo, a legislação, o FUNDEB e exemplos de realização do censo e o impacto dessa ação na ampliação da demanda onde foi realizado. Encaminha: uma Ação Civil Pública para impelir a administração pública a realizar o censo; a necessidade de não fechamento das salas pelos administradores e que a ação passe a ser em litisconsórcio.

14, 15, 16 (set/out/08) Ficha de resumo de reunião entre a promotoria e a SEE; Informações da SEE e SME - A SEE propôs realizar as seguintes ações:

1) mapeamento da demanda da EJA

A fundação SEADE informou que poderia contribuir para a realização da pesquisa por seis áreas intra-municipais (sul 1, sul 2, leste 1, leste 2, oeste, norte). No documento é citada uma cópia do questionário, mas não consta. Informou também o índice de analfabetismo na população acima de 15 anos, na cidade de São Paulo, por região. 

2.b) divulgação e incentivo à demanda, utilizando a mídia televisa e de rádio, e apoio das coordenadorias de educação

A imprensa: diário oficial do estado e do município, Diário Popular

Rádios: Globo, Cultura, Gazeta

2.c) chamamento por escola estadual

3) recusou a assinatura do termo de conduta alegando que pretende executar a proposta

4) o apoio das coordenadorias de educação depende de parceria com a SME.

Algumas considerações:

A leitura do processo contido nesse arquivo permite afirmar que:

1) A visão de EJA do estado e do município difere da nossa, MOVA e Fórum EJA. A nossa afirmação de que o censo é importante porque a sua realização possibilitaria, além de conhecermos melhor os sujeitos da EJA, também possibilitaria mobilizá-los a procurar a escola. Enquanto que o estado e o município afirmam que já oferecem o serviço, mas os jovens e adultos pouco ou não escolarizados desistem de estudar, ou seja, a responsabilidade é deles e não ausência de políticas públicas. 

2) O documento “Memorial apresentado pela Ação Educativa” é um documento importante que recupera a trajetória do processo e propõe encaminhamentos que podem ser retomados: legislação, FUNDEB, questão curricular.

3) A proposta de pesquisa da Fundação SEADE não aparece nos documentos, talvez valesse a pena analisar. Houve análise da nossa parte? Se sim qual foi o resultado? Houve possibilidade de discutirmos o questionário? A forma de sua realização?

4) “É compromisso desta administração promover o ingresso e a permanência, com sucesso, de jovens e adultos na escola, reduzindo a exposição destes às situações de risco, desigualdades, discriminação e outras vulnerabilidades sociais, tornando a escola atrativa e reduzindo índices de repetência e evasão escolar, com vistas à autonomia na sua vida cidadã”.  Essa afirmação cabe uma questão: Como será concretizado esse compromisso?

5) Vale a pena também retomar a discussão do processo de reorientação curricular, que foi iniciado sem a participação da rede e depois retirado sem maiores explicações.

